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SôÍrto AÍtônb dos

AUTUAÇÂ,J

PARECER JURIDICO. LIC-PRO.I TIR-SAL

PROCESSO ADMINISTRA'I'IVo N." 0]2202-(XX)I

CHAMADA PÚBLICA N." OOl/2022

INTE,RESSADO: SECRETARIA MI-INICIPAI- DI] EI)tJCAÇAO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÔES
E CONTRATOS. Legislação Aplicável: Lei Federal no

8.666193 Lei Complementar n"12312006 e alterações

posteriores: Lei ll .947 /2009. e Resolução do FNDE/CD n"

2612013. Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura
familiar e do en.rpreendedor familiar rural ou suas

organizaçôes, visando atender as necessidades da alimentação

escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino,

em atendimento a Lei no I1.94712009, Resolução CD,trNDE
n" 261201 3 atualizada pela Resolução/CD/FNDEÀ,ÍEC n'
04/2015. através da Secrelaria Municipal de Educação, pelo

período de l0 (dez) meses. Regularidade Formal do Processo.

Adequaçào da Modalidade Licitatória Adotada. Análise das

Minutas.

A Secretaria Municipal de fJducação e demais interessados,

I. DO RELATóRIO

Trata-se da análise jurídica prcivia de minuta de edital de licitação e respectivos

anexos, sob a forma de dispensa de licitaçâo por meio de Chamada Pública, cujo processo é

oriundo da Secretaria Municipal dc Fiducação. que tem por objeto a aquisição de gêneros

alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas organizações,

visando atender as necessidades da alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede

Municipal de Ensino, em atendin]ento a Lei n' 11.94712009, Resolução CD,trNDE n'
2612013 atualizada pela Resolução/('D/FNDE/l\ÍEC' n' 04/2015, através da Secretaria

Municipal de Educação. pelo periodo tle l0 (dez) meses.
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SaÍrto Antônio dos ÀUTUAÇAO
N'PROC

_:É ;II. DA FUNDAMENTAÇÃO-PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E

NECESSIDADE DO EXAME I)AS MINLlTAS PELA ASSESSORIA JURÍ
DA ADMINISTRAÇÃO.

D

DICA

Observe-se o que determina o Parágrafo Unico do art. 38, da Lei Federal no

8.666193, in verbis:
"Aí. 3 8. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura
do processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e

numerado. contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta
de seu objeto e do recurs<r próprio para a despesa e ao qual serão
juntados oportunamente:
(... )
Parágrafo Llnico. As minutas de editais de licitação, bem como as

dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser
submetidas. previamente, à análise da assessoria juridica da
Administraçào. (Redação dada pela Federal Lei n" 8.883 de
o8/06/94).*

Desta forma, percebemos que o aÍigo invocado ordena que as minutas do
Edital e respectivo Contrato, sejam analisados previamente pela assessoria jurídica da
Administração Pública, no caso em especial, pela Procuradoria do Município.

Para corroborar o que diz o parágrafo único do artigo 38 da Lei Federal n'
8.666193, urge trazer à baila o entendimento de JUSTEN FILHO (2014, p. 5a8) [] "O
parágrafo único determina a obrigatoriedade da prévia análise pela assessoria jurídica das
minutas de editais e de contratos (ou instrumentos similares)".

Além disso, observamos por meio dos documentos arrolados ao processo, que
os mesmos estiio em conÍbrmidade com o disposto na legislação aplicável, atendendo aos
parâmetros jurídicos legais peÍinentes, especialmente a Lei Federal n" 8.666/93, quais
sejam:

a) verificação da necessidade da contratação do Íbmecimento dos produtos
b) presença de pressupostos legais para contratação, dentre eles, disponibilidade
de recursos orçamentarios;
c) autorização de licitação pela Secretária Municipal de Planejamento e

Administração;
d) prática de atos prévios indispensáveis à licitação (cotação de preços e
j ustificativa para contratação):
e) definição clara do objeto (termo de referência);
f) solicitação de abertura do procedimento e definição da modalidade licitatória
adequada; e

g) minuta do ato convocatório e do contrato.
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santo AÍ ôíio dos AUTUAÇAO

No que se refere especialmente às Minutas do Edital e do Contrato, referen

aptas a produzirem seus efeitos normativos, atendendo aos parrâmetros jurídicos legais,
especialmente a Lei Federal a Lei 8.666193.

III. DA CHAMADA PÚBLICA EM CASOS DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PARA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A
ALIMENTAÇÂO ESCOLAR:

Inicialmente, cabe evidenciar que todas as aquisições govemamentais, em
regra. devem se submeter a um processo licitatório. conforme preceitua a Constituição
Federal de 1988:

AÍ. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da []nião. dos Estados. do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n' 19, de
l e98)
(... )
XXI - ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as obras.
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que zrssegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigaçôes de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações. (grifou-se)

No sentido de regulamentar o aludido dispositivo constitucional foi editada a
Lei n' 8.666/93, que assim estatui em seu aÍigo 2":

Art. 2". As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
alienaçôes, concessões, permissões e locações da Administração
Pública. quando contratadas com terceiros, serão necessariamente
precedidas de licitação. ressalvadas as hipóteses previstas nesta
Lei.

Cabe evidenciar, ainda, que as aquisições governamentais também podem ser
realizadas sob o regramento especificado pela Lei n' 10.52012002 (Lei do Pregão).

Ademais, a Lei Federal n'8.666/91. em seus artigos 17,24 e25, prevê os
casos e hipóteses em que os processos licitatórios poderão ser, respectivamente:
dispensados, dispensáveis ou inexi gíveis.

Importante salientar que. mesmo existindo hipóteses que dispensam ou
inexigem o processo licitatório. isso uâo desobriga a Administração Pública de observar
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procedimentos pertinentes a essas lbrmas de licitar. Ou seja, mesmo para as hipóteses de
licitações dispensadas ou inexigiveis a Lei traz lbrmalidades indispensáveis e que devem
ser prontamente atendidas pelos órgãos/entidades públicas licitantes, sob pena de
incursão em crime.

Neste contexto, é pertinente registrar que a Lei n' ll .947/2009, em seu artigo
14. introduziu no ordenamcnto jurídico que rege as aquisições govemamentais e as

contratações públicas uma nova hipótese de licitação dispensável, ou seja" estatuiu outra
hipótese de dispensa de licitações além daquelas previstas no artigo 24 da Lei Federal n'
8.666193. literis:

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE,
no âmbito do PNAE, no mínimo 307o (trinta por cento)
deverâo ser utilizados na aquisiçâo de gêneros alimentícios
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os
assentanrentos da reÍbrma agrária. as comunidades tradicionais
indígenas e comunidades quilombolas.

§ lo A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada
dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços
sejam compatíveis com os vigentes no mercado local.
observando-se os princípios inscrilos no art. 37 da Constituição
Federal. e os alimentos atendam às exigências do controle de
qualidarle estabelecidas pelas nonnas que regulamentam a
matória.
(grifou-se )

Assim, pela análise ao lexto normativo acima apresentado, pode-se chegar às

seguintes conclusões: a) no mínimo 30% dos recursos repassados no âmbito do PNAE,
para a aquisição de gêneros alimentícios da merenda escolar, deverão ser destinados aos
fomecimentos realizados pela Agricultura Familiar e/ou pelo Empreendedor Familiar
Rural poderão ser realizadas por meio de licitação dispensável b) as aquisições junto à
Agricultura Familiar e/ou ao Enrpreendedor Familiar Rural poderão ser realizadas por
meio de licitação dispensável.

Conclui-se, portanto. que as aquisições de gêneros alimentícios por meio de
licitação dispensável é uma faculdade. não havcndo nenhum óbice para que os gêneros
alimentícios possam ser adquiridos por meio de regular processo licitatório, respeitando-
se, claro. o percentual reservado à Agricultura Íramiliar er'ou ao Empreendedor Familiar.

Neste sentido, é impomante registrar que o Conselho Deliberativo do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação CD/FNDE, regulamentando a Lei no

11.94712009, mais recentemente edjtou a Resoluçào n" 2612013. que assim disciplinou a

aquisição de gêneros alimentícios no âmbito cio PNAE:
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Árt. lÍ1. Os rccursos Jinanceiros repassados pelo FNDE no
âmbito do PNAE serõo utilizados exclusivamente na aquisição de
gêneros ulimentícios.
ParágraÍb único. Á aquisiçào de qualquer item ou serviço, com
exceção dos gêneros alimentícios, deverá estar desvinculada do
processo de cttmpra do PNA E.

Árt. I9. Á uquisição de gêneros alimentícios, no ômbito do PNAE,
rleverá ohedecer oo cardápio planejado pelo
nutricionisla, observando as diretrizes desta Resolução e deverá
ser realizada, se,npre que possível, no mesmo ente federativo em
que se localizum ss escolas, priorizondo os alimentos orgônicos
e/ou agroacokigicos.
Árt. 20. Á aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá
ser realizoda por meio de licitaçdo pública, nos termos da Lei no
8.666i1 993 ou da Lei n' 1 0.520, de l7 dejulho de 2002, ou, ainda,
por dispenx do procedimento licitatório, nos termos do arl. ll
da Lei n" ILlt17/2009.
§1" Quando a EEx. optar pela dispensa do procedimento
licitatório. nos termos do art. 14, §1" da Lei n' 11.947/2009, a
aquisição serafeita mediante prévia chamada pública.

§2' Considcra-se chamada pública o procedimento
odministrulivo voltado à seleção de proposta especíJica para
aquisiçtto dc gêneros alimentícios provenientes da Agricultura
Familiar ektu empreendedoras .familiares rurais ou suas
organizuções.

Desta form4 constata-sc que a Resolução CD/FNDE n" 2612013 vinculou a
faculdade pela dispensa do procedimento licitatório às aquisições realizadas junto à

Agricultura Familiar e/ou a Ernpreendedores Familiares Rurais ou suas organizações,
estabelecendo para este fim o procedimento administrativo denominado chamada pública.

Neste rastro, o próprio § 2' do artigo 20 da Resolução CD/FNDE n' 2612013
define chamada pública como "o procedimento administrativo voltado à seleção de
proposta especifica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura
Familiar e/ou Empreendedores Farniliares Rurais ou suas organizações."

Importante mencionar que o FNDE, por meio do Manual de Aquisição de
Produtos da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar, estabelece, passo a passo,
todos os procedimentos a serem ()bservados pelas Entidades Executoras do PNAE - EEx.
quando:

"cultura local e a agricultura larniliar, aspectos fundanrentais na
garantia do segurança alimentar e nutricional.
Ainda. as Entidades Executoras podem realizar mais de uma
Chamada Pública por ano se, por razões de conveniência e

oportunidade. lacilitar o processo de compra, em respeito à

Avenida Presidente Vargas, N'.146. Centro. Santo,A.ntônio dos Lopes - MA CEP ó5.730-000
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sazonalidadc dos produtos. bem como a problemas climátiços ou
de outra ordem.
A Chamada Pública. desta forma, é o instrumento mais adequado
para atender ao limite minimo obrigatório de 30% de aquisição
de alimentos da agricultura familiar. E mais: o procedimento da
Chanrada Pública poderá ser ampliado pua aÍé a totalidade dos
recursos da alimentação escolar repassados pelo FNDE, desde
que voltados para a aquisição de produtos da agricultura familiar,
e em acordo com as mesmas normas aqui apresentadas."

l" - ORÇAMENTO: levantamento dos recursos orçamentários disponíveis.
2' ARTICULAÇÃO ENTRE OS ATORES SOCIAIS: mapeamenro dos
produtos da agricultura familiar.
3" - CARDAPIO: o nutricionista responsável técnico elabora os cardápios da
alimentação escolar, incluindo alimentos regionais, com respeito às referências
nutricionais e aos hábitos alimentares locais. e conforme a safra.)
4" - PESQUISA DE PRIiÇO: Os preços dos produtos a serem adquiridos da
agricultura familiar deverão ser previamente estabelecidos pela Entidade Executora
e publicados no edital da Chamada Pública.
5'_ CHAMADA PUBLICA
6" - ELABORAÇÂO DO PROJETO DE VENDA: O projeto de venda é o
documento que formaliza o interesse dos agricultores làmiliares em vender sua
produção para a alimentaçâo escolar.
7' - APRESENTAÇAO DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A
HABILITAÇÃO DO PRODUTOR FORNECEDOR.
8" - RECEBIMENTO E SULEÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA:
9'_ AMOSTRA PARA CONTROLE DE QUALIDADE
I O'_ CONTRATO DE COMPRA
II' _ ENTREGA DOS PRODUTOS, TERMO DE RECEBIMENTO E
PAGAMENTO DOS AGRICULTORES/ASSOCIAÇÔES DE AGRICULTORES

IV. CONCLUSÃO
Em face do exposto. opinamos no sentido de que o objeto em questão, tendo

em vista que as minutas do edital e contrato da Chamada Pública n' 0112022, entendemos,
que se encontÍam aptas a produzirem seus devidos elàitos.

Entendemos ainda que o objeto em questão pode ser adquirido mediante a
dispensa de licitação por meio do CIIAMAMENTO PÚBLICO, desde que seja para a
aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e desde que os preços sejam
compatíveis com os vigentes no mercado local. alem de que sejam cumpridas todas as

Sei,
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Ademais, é oportuno evidenciar que a Resolução CD/FNDE n" 26/2013
estabelece todos os requisitos e procedimentos para a aquisição de produtos da agricultura
lamiliar para a alimentação escolar mediante a dispensa de processo licitatório, dentre
eles:
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normas anteriormente já explicitadas neste parecer pÍua, só assim, estar apto
produzir seus devidos efeitos.

Por derradeiro, cumpre salientar que a Procuradoria emite parecer sob o
prisma estritamente jurídico. não lhe competindo adentrar a conveniência e à

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de
natureza eminentemente técnico-administrativa, além disso, este parecer é de caráter
meramente opinativo, não vinculando. portanto, a decisão do Gestor Municipal (TCU,
Acórdão n 293512011, Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU
de 1710512011). Como diz JUSTEN FILHO (2014. p. 689) "o essencial é a regularidade
dos atos. não a aprovação da assessoria juridica''. ou seja. o gestor é livre no seu poder de
decisão.

Eis o parecer. SMJ.

Santo Antônio dos Lopes/MA, 18 de fevereiro de 2022.

SAMARA CARVAI,HO SOUZA DIAS - OAB/MA n" 5.582
Diretora do Departamento Jurídico

Portaria N" 006/202 l -GP

Sery
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PORTARTA N' OO6NO2I- CPSAI
AUTUAÇÀo

N. PRÔC

sa.vi

O PREFEITO DO MUI§ICÍPIO DÊ SANTO AN'IONTO DOS LOpES. Estado cio)\{aranhào. no uso das atibuições que lhe confere a Leí Orgânica do munic.ipl0 dc -§anroAntônio dos Lopes-MA e a Lei Municipal N" 02 de 27 de Janeiro de 2017 que 'Dispõesoht'e a Reor gan iztção Á dm inis tra I iva do Município de Sanrc Ánónio dct.s Lopes. E.tttttltdo Marunhão. cria corgos de prorrtmento em conzis,tõo e funções gralificadas, define osrespectiyos símb<tlos e _/ixa os valores dos subsidios correspondentes,. atrib2ticompetekcias aos órgã,o.t e aos seus dirígerue-s e dá outras providência.r, revoga a Leilvíunicipal n,'0j de l4 de Ágosro dc 2010 e suas alterações e dá ouÍras pr ov idê nc ia.e.

RESOLVE

{-

Arr. l.- Nomear SÂMARA CAR_VA]I,HO SOUZA DIÁS, ponarJora de RG 9073699g-7 ssp/MA e cpF 74s.101.1,:-rl,o^-: 
";,;;;;;?"'iiretona do Deparramenro,Iurídíco do município de SanÍo Antônio dos Lopes_MA.

Ar,. 2o. EsÉ pona.ria entrará en
em contrário. I vlgÔr na data de sua publicação, revogadas as disposicões

LoPES_MA, .fàr.ilT:p."rpÀEFErro MrrhrcrpAl- DE sANro ANroNro Dos

DOtàr",-----

P to Muoicipal

Avenida presid ente Vargas, Ne 446, Centro, Santo antônirc dos Lopes^MA - cEP 65.730_000



/ MARANH
PREFEIÍURA MUNICIPAT DE
tNP tt 06. t72.t2OlOOO1-10

SANTO ANTON

EDITAL DE PUBLICAÇÀO

saDto Árüô.tb dor

1)

AUTUA
ÇÀo

NO PROC

t).
Pelo presente EDITAL DE PIJBLICAÇÀO, o prêfejto Municipal

de SANTO ANTONIO DOS LOPES, Estado do Maraahão, EMANTJEL LIÀ.ÍÁ DE
OLIVEIIIA, no uso de suas arribui gões previstas na Lei Orgânica do MunicÍpio, faz saber

todos os habi tanles de SANTO ANTONIO DOS LOPES-MA, às aurori tiades
municipaís c estaduais, e a quem interessar possa que, PUBLIC A a Portaüa n, 006-
CPS.AL de 04 d e Janeiro de 202I que Nomeia SÂMARACARVALHO SOUZA DIA'.
porÍadora de Rc 90736998-7.SsPÀ,ÍA e CpF 74 107. t l3_87, para ocupal o cargo de
Diretora do Depafiamento Jurídico do município de Sânto Antô11: o dos Lopes-MÂ . pala
que doral,turÍe passe a viger
ignorância, tàço
acesso ao púb1
I-opes -MÁ. Do

em seus efei
público o presente Edital que sera afi

tos legais. E,

xado
pâIa que, no amarhâ, não

em .iocal de cos tume e de fácil
se alegue

Mu a Portaria n"

rco e publicado no
006-GP

Diá
SAL de 04 de

rio OÍiciai do
.Ianeiro de 202I

Llru crplo deSanto Antônio dos
poI Fuhlicada.

GABlNETELOPFS, Estado do Maranhâo, 04 d
DO PRE}-EIT

e Janeiro Ce 202

PUBLTQUE-SE

REGISTRE.SE

C{JMPRA-SE

de tre
Pre to Munícipâl

O DE SANTO ANTÔN]O DOS

i/ j't,Í,14,,.."-

ira

*i*'l****+*àt?r*,:U**i**x,LrilT"LTa',.**j,,",*

Sanro A.ntônio dos l_opes-Má" 04 de Janeiro de 2021 .
L t. i

Wk"M.,ÂJu
.,;'":rJm: l*f ,B?1fl.5...,.,, 

.: ;.. b d, r ;,.,i ir l. ír 3 it I l
Ceíifico que cl.t; ícioconi; c 1cp.141rç4q

fiet do oÍigiÍãt q:;r rae Íoi exibido

em; lg /j[_rg!g!
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EiTNDADE
Prêteltuá lvunldt€ld6 Sánto 

^rbnb.b5 
Lop6 - M^

CNPJ. 06.172.7ml000t-tO. pEÍdto FmádC L\11. í. Otrd.ã tE€L)
Endereço: Ar. Pr6sidÉn6 Vârcâs, 4,16, ContÍo, Sônto ÂntsÍlio dos Lopâs -
Mtuânháo- ÔÍP: ô5730{00
TÊlÊtmê ís) 366ôi _9t ê.ôar, Ítôo@stôaôlxloúslopB.íD€.0ov.bí
S le uw. llosrrrioddtooGs.mr.gov. b.

Gabinete do Prefeito
PORTÂRIA N' OO3DO2í- GPSÂL

RESOLVE

Aê 'l'. No.h€âr MÂR|A LlÀ STLVA E S|LVA. lortâdora ds RG 2S602912003-C
SSP/M^ ê CPF O?/.i133.083-03. pârâ ocrJpâr o ceÍgo ds SECRE-ÀR|Á
MUNICIPAL DE PLANE.]AA,IENTo E ADMINISÍRAçÃo do munlciPb dê Sánto
Antôniô dos LopBs-MA.

Ân 30, E§ta porÉria entsará onr vigor na dâiâ d6 Éu6 publlcáÇãô, revogooas ãs
dispÀdçóês €m cEí,rídno.

Arl. 20. A SecÍetaíia Mu ic pol de ãsn€jâmgllo e Àdmin svâÉo sêíâ Oídenadora
dê Dêspêsás das conlas 9úblicss. ssndo roâponsávêl pêlâ Geslào c
McvimenlãÉo dB6 Contas gsncárt.s dâ p.í. úra Municipat dê S6nto Antônio
dor LoD€s MÀ. CNPJ N. 06. 1uz72o,tr0o1-1o

GABINETE OO PREFEITO MUNIÔIPAL DE §CNTO ÀNTONN oos LoPES.MA
04 ú Janêro .lo 2O2 , .

Emànuêl Lbna dê Oliv€ira

PORÍaRrA No 005/20?í- GPsÁL

AfL 31 EslE Porláia êâliraá eÍn úgor na cials óo §ua publi:ã€o. rêvogsdiÉ 63
dBpo§çóos em corUáÍÉ.

o PREFETTO OO MUNlCiptC CE SÂNIO ANIONTO DOS LOPES. Elrsdô do
Malaúeo, no uao da! .triüriÉ6s que lhá coínêíê e Lsi OÍgânicã do n n,cÍpto dê
Saôto Antôôio ctos Lopês-MA s s Lei Municipêt tl. 02 & Zz dE Ja eiío (b m17
quê Drspôa sdrrc a Râorlsrr"rçáo Administ.aiÉ do Mutltcipb de Aa./to Ar,ôni)dú Lopat, Eslaclo do Ma..^héo. cna ca.gos ct. prcvimento en ?Ãtulrséo e
iunçates 9rcQiícades. dêílkê os respectivoÂ slÍúotos e fr$ os yaloaê§ dos
sfràsidios co.Eqpordêríôs: àttbut coo{,ctén.ias ú3 ôrlao§ e sos seu§ d,rúanÍrs
e dà oüas ,/ovidarc,á§. tg\qâ ê La Muhi.,'í§,t rp 03 ée ,a dc r'€o!,a dê 2O1O e
sua9 a,toÍações e Oé otúà3 ptardêncü\t .

RESOLVE

Alt 1o. Nom6aÍ PAULÂ DATANNE UM,A LEAI- ponsdor€ dê RG 013591232000,4
SSP/MÀ ê CPF 921.82í.9,13-0a, pârâ ocrpar o câroo de SECRÊIÁRIA
MUNICIP^L oE ORÇÂMENIO E FINÁNÇAS óo munlcio,o de SsntoÂnrônio dos

Âí. 26. A 56úôráíá Muflkjpat ds Orç€ÍíEnic ê ÊinEnçê€ será Ordêiadors d6pespesâs da6 conl,s públ€a§, ôendo rs6ponêável pela G€stão â ttolLínonlaçáo
das Co.t . g.ncánrs da PreÍ€ituÍ€ MunrEpat de Santo An6nr) íos Lopss MA.
cNPJ À1. 06.1 12.720/!00 í_10.

O PREFEITO DO UUNICIPIO DE SANTO ANTONIO OO3 LOPES. EiI.dO Cô
Môr3ntÉo, no uso das ííoui9ôÉE que thê.oníoê a Lei O.gânicÉ ô mriicír,io dsgento Antôíro dos Lope§-MA . ê Lêt Muntclpet Ne OZ d6 27 d6 lsnetro de 2Ot7
quê 'Dl§pôe sobÍe á RêorgànEação ÂdminÉháüve Oo Municirio d6 Sânto Altônk)
dos Lop.!, Estado do MsÍsnháo, cÍia cargcls d€ provimento em coÍnissão e
lunçóôs gratificiôâ§, d6íinê os EsP.cnvoe aimboto! e firê o§ voto/es d§§
subsldi@ aoíBspondêntesi âlibui coínp€lênci* aos óÍjoào§ 6 âo3 iêús dir,geniss
e dá drl€6 providànciâ.. rê\ ôgs â Lei Munictpâl no Gt d. 1,t de Agosio d6 2O1O e
sua§ alloÍâçtÉ e dâ orlrda proyilâncts§.

RESOLVE

Ârt. ,'. Nomeer ÊIGARDO ÂUGUSTO DUARTE DOVERÂ, pôrredor dê RG
80ôô320461 SEJUSP/MA . CpF 9t6.990.780-72 paíà o càrgô de
PRCTCURÂOôR OO MUNtClptO dê Sa^üo Âíôno dôs Lop6s_M

Aít ? E5!e Ponaíla..tr.rá êm vlgor.rs drl. dê rue Dudt.âÇão, Éegâd6 â!
d sposçô€s €m conrii.io.

GASINETE OO PREFEITO MUNICIPAL DE SÁNTO ANTONIO DOS LOFES-MA.
aos qBlío dbs do ín& dê Jâneno do áno ctê doi! ínI e vint 6 um.

EÍnânuêl LtÍE de Oliv6ia!

GASINETE DO PREFEIÍO MUIiICIPAL OE SÂNTÔ ÁNTONIO OOS LOPES.MÀ PORTAn|A tI'OO6i:M2í. CPAA!
04 de JanêiE dà 2021 .

Ehlnucum,dêo,hêi- ;i*i::l::",iryliJ:,3j:slJi#:T§33i"i"?1.;.;,."111il!pÍeÍe,oMuÍ,ic,!€, ff:ts3H#T,Tã#ffi.T*ffi:".:'"',',,Jff,*'1ffi,,iíilí
i,x.,*:i%Eir#{..yilã"i:";"!13.,eí"Ti,",."âTx?iil:: :l "l;;tr%:a pREFEtro oo MuNtclpto oE SÂNTo ANTONIo oos LopES. E3t.dô .tô subtÍdh. tr.spondênlôs; stÍibul comt'êtê..jas sc óÍgàDs e aB s6rs drtg€nles

MlEnhào. no !.ô dâs âtribuieo.. q'r. /hê 6.rêí.; ú ;Á; d;;;;;; ;; :9ã,:5:6 eE!/'dénda§, l8voo! â rã MultrchâÍ n' (R ds 1á d. Asô.,o dG 2o1o 6

satrro 
^nrrániô 

do! Lôpês-uÀ c a Lct Munrcipa[,io, d. ;t;; ;;; ;.ã-- ér'ê5 dtdffõ" ê ('á ouLâ§ DíovidànoÉ'.
qu€ O.sÉ. r.ôíE â R€dpânlz.Éo Ad,nioi*âri\r. do Munlcrpio de Sãllto Antóôb RESOLVÉ
dos Lope6. EaEdo do Maraôhio, criô c6a€oá d. prcvihento cm ooríi§ao o
íunFét graliíl.ada5, dêllnê o! ,..pGcttyrr! slmbobr e rrxa os vãlor.. doe arr. r. \ornrâr SÀMARA cARvALHo souza otAF. i?6Ít dôâ de RG.

coNtti+'; 
tl 

.-, .,.,r:r;:drrçà

pÉ,.ô,râMunrcrr.r d. slnbÀdo,io(roô LoÍ,6.-rlirA.Áv. prel,oon!.vÍc6á.440. ce".. 
"-.*-,"-",.*"iU#lt?,H**Ur" 

iJ t"t t::':"

Dráíoo.ddF*r codôM**o.**o.ff*Tjjfffiffiff.%L,*"o.-,"-"..,.".*§[i.-"n*. ^ ' rruJ
Edabrí2m21 em. \Ll 9-»t'-

ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Ser'/
P.esPoNSâvel

DiáÍb ofci.l ElGi,óiico Edtãô Í'

lnstitrido p€|. Ld lÍuriciÊdlN.016dç 0e de Ollubro.rÊ 2ot7 | Ano Edição. 2202, s ro ÂnaarioCo! LoF.t. XÀ osro!.zQt



Págln.2 ü 4 : Dúdo Ctí.|.t Elieirni6 Edtdo í: ú20ã puutcrçiô: OSl01t!O2190736998-7 SSP/I,IA e CPF 745. 107.113.67. pela odpâr o cârgo dê DIRETORA O pREFEtTc DCr MUNtClplO DE SÂN-O ANTONTO DOS LOPES, Esradô dcDo 0EPARTAMENTo JURlDlco do municlPD de s€nlo ant5nio do6 Lop€6-MÂ" Mlranhào, no usodas atdbút9ões que thê conlêE a L€tôruâítcâ do munictpio dê

Árü 2" EsE;o.l,.iâ ênrÍErá eín vioor nã d,ta .,ê !!a puo,,caÉo íeeosada§ s" r:B#T;*",T§ãffã5";J*1ffi11,:T,i.il:;."iJ§'R.i"âlJ
drspos Çóêe ên @rtátic. dos LopB. Ê"táõo do M;-.1ã.. 

"* ".g". 
o. p.o,i.nun,o 

", 
**,r"a" .

GAB|ÀETE oc pREF=tTo MUNtctpAr DE sa\ro aNToNro oos LopES-MÀ rurçóss 9íatillcácas deÍinê os respectivo3 símbolos ê ute os velcíes do§o+ae.rane,rooe2oir' :lTitr"ffrffi*T:::,U:flii,i':frXi.1Ti.":tffã;fií;ilà:
E,nenuot Lin, d. Oliv6tr, suas áÊrEço6 ê dá aülÍas pmy dárEjes..

PORIÀftÂ N" DO7/2021. GPSÀL

RiSÔLVE

o pREF:]Ío Do M..JNtcipto oE sANÍo aN-oNto Dos LopEs. E6rsdo óo
Maranhão, no usô o€s âtÍibui9Ões qu6 lhs conÍêrê â Lci Oígánics do muaiclpto de
Sanlo Anrônio do6 Loper-MA ê a Lei Muniapât Nâ OZ dê 27 d€ Jânaro d€ 2017
aue 'Olspõê ôob.B e RBorganização Almirúslrativa do MuÍIcipio dá srnto Ântõn ô
0o5 Lopês. E3tâóô do Mareírhão, crlr crrqô§ tb prov mento dh comissào 6
ft,àÇóô8 gmtlÍtc.d!6. deíln. oE re5q6cívo6 sÍmbolos e Í,xa os vá,or€§ dos
slbsidirs .ô,rp§goÍldãlreE: alribsi compatêncie ac óruÉio! 6 aoe ssus dirigcnili
â dê oui.as provirénciõ, Iavoga â Lea Mrolcipát n" 03 dâ 14 óe AgôÉlô d€ 2O1O ê
suas altarâÇôe6 e dá oúü.as prcvid€ítct* .

REAOLVE

AÍI. 1'. DE§IgNâr FFü\I'ICISCA MARTA SOUSA CARVALHO DOS SANTÀS.
ponâdora de RG 166a20920D1-6 ssp/MA e cpÊ a25.9?6.501-91. §eÍvtdorá
int€{râniE do quàdro Eí€tivo do mu.icipio. p.râ ocrlp€Í o cargo d6 SECRETÀR|A
DA M(JLHER do Municfpio dB Ssnto Antônb dos Lop€s-ÍrtÂ.

Aít 2". Esta PortrÍls ent a.á em vigpr ná dstâ dê nra publiaàçào, revôqêd-s ês
dlspost es sm conná.io.

GÀBINETE DO PREFEI-O MUNICIPÁL DE SÂNTO ÂNTONIO !OS
ãos quÊtío ctâs @ mà de jÉ|,|eim dô âno dâ dds mit e vinte e UTUAÇÃO
Emá'uel UÍÍia de Ollveira N'PROC

PORTARÍA t{' 010/2021- GPSAL

O PREFEITC OO MUNICiPIO DE SANTO ANTONIO DOS

AÍL 1!. NonEãr HADILLA oA SILVA CÀMPOS. poítadora de RG 001043392006_2
ssP/1,44 r cPF 033.881.513-38, pars ocupâr o cargo d6 sEcRETARtA
MUNICIPAL D: ASSISIÉNCIA socIAL. JuVENIUoE E TRAaALHo do

unicípiê clê Sanlo Anrônio dc L(p.!-t A"

Arl. 21 A Secrsténa Muni:ipâtde A§3i§táncis Scciat, Juv.ntudê ê Tíâbátho ââÉ
Ôrdenaío.a ds oâspesas do Fundo Munic,pal dê Àssl3!énciâ SocietfMAs,
conÍomà a( 5., pr.rigraío unico ds Lê, Municlpàt que ,Dspóc sob,e o serem;
Uítco ôe AssbtáíElà Soc ái rc murrcipk, ds Sanlo Ár6nro do6 Looss ê (,á ods

44. 3c Este Poílriá êntrárá ú úgor na datá de 3uâ ôubltcsÉo. r.vbgadàs e6
dlsposiSe êm conÍário.

GABINEÍE DO PREFEÍTO MUNICIPAL DE SAI{TOANTONIO OOS LÔPE$MÀ
0zl de Janolrc d. 2021

E hanu.l Lim. (a Ol wire

PORTÁBA N' 006/202í- GPSAL

O PREFEITO DO MUNICIPIO OE SANIO ANTONIO OO§ LOPES, ErtAdO dO
Mâranháo, no !Éo das srfibli9Õ.s qJs lhe corÁr.ê a Let Orgsntca Oo mrLniciplo ie
Santo Antônio do3 Lopô.-tíA € a Lêi Muôicipd itc m d ê 27 <,ê Janei.o da ZOltqus Dispoê §ob.e s RêôÍganizâÉo Âdmiôiírãrivâ do MunicJpio õê santo Àôtô4b
dos Lopes, Estrdo do MaÍânháo. cnã cergos dê p.oúmento €n cômisiào e
tunçõêà g.at'í'caatâa, defina os rârgectivos sÍmboto! e Ítta os vâtoÍ€s dos
tubsidb€ conêápúdd3ntês: ,Ênbui oompâ!á.EEs ã86 óEêos e..,3 .eus di.igant s
ê .lá outrâs pmvdéncias. rÉvogá a Lci Municipa, r" 03 dê .t+ O" fg*ro a" árO i
suâs âllêrrçõ.a. &t .srrás prolidónêir...

RESOLVE

À,r. 1.. Dê99ôar RATMUNOA SOUSÂ cARvALHo NTSCIMENTo. po.Eío.s cb
RG 0373A6OE2OCS0 SSP/MA â CpF 433 151.353-04 sêrvidoÍâ irr€granÉ do
quadro eÍowo do Ílrunicpio. rErd ocrJp., o cago d6 SÊCRETARh MúÀtCtpAr
Df EOLCAÇAO do ,nunioÍFio ds Sã o Anlôflto dos r op.s,Í\rÀ

tul. 2ô. A Sêcêtâri. Mur,tctpal de EducaÇiio 5erá ôrdênaddá .tê DêspeââÊ do
Fundo Mudcipal de Manutonçào ê Oe§snvotvrmênto ds Eduêâ€o gástcâ ê de
ValdlzâÉo dos PÍ!í6§túãis dã EducâÇão-FUNDEA.

AÍ! 3'- E6te PodsíÍà onl,!Íj êm vigor rÉ dâto d€ írs putíicâêo. revogadas es
disposiqôes âm oonldío.

GÂSINETE OO PREFEITO MUNIC|PÁT ôE SÂNTO AÀT'ONIÔ OOS LêFEÉ!M^,
M de Jàneio do 2í21 .

E úítuêl LtnÉ d. Ollv.l6

PORTATúA Í'l. 0m/2021- cPSAl

Maranhóo .o (r§o dàs âtribuiçô€s q!§ thâ côdê,r â L6i Or§àn,ca dc munictpio de
Sânro Antôrio dor Lopê§,MA ê a Lai Mlnicipat N" 02 óe 27 éê Jdnêna da 2O1t
qlrê D/3póe soâÍr á R€oígráIxzaçh Act,r:.ín&betiva do Muaicipio & Salto Ahtônio
dos I opes, E§trdo da Maânhro, c.ia cetgos de prcri'.,anto êfi .Í,,i/issào ê
,uhções gÊt flcâdas_ dorrê os ,.ê§pecrvDs r,túholos e trà os yálo,.es do§
strôsíd,os enespoft,errr§, sttibuí úlnpêÉr,êlos a$ ügaos á aos s€lJs .finoen|es
a <là ost t ptolr'idàn.,a\ )êvoga a L.i Uunici»toa 03* t a. aCafr d"àOi"
suàs elb.áçÕés ê a!á our'?s p/oddá?càê'.

RESOLVE

AÍt. ío- Nomaar MÂR|A L|MA OA STLVA NERES poÉedora dê RG
000035483095-3 SSpll.tA 6 CpF B9O i6ô.203-7s, pars o61rpsÍ o cErgo d;
SECRETÁRrA MUNÍclpa! DE SAúDE E sANEAMENio ao.rni"ipio a" irnto
Árronio dos Lopeá,rMÂ.

Arl- 2. A s.cretaris Muni.galde S€údo B S€lneamentc 6ê.á or(bnêdoÍa d€
06spê3as dâ5 d€úâis contss púDlicá6. sándo rsspoôsávet §6la Gêstào ê
MoYhentaÉo ds6 Conta§ Ben áriâ§ ds pÍeíettura Municipát de Santo Ahtônio
dos Lop€§/I\lA CNpJ n.. O6.rZZ.72OlmOi-10 € Funóo Municipât .t6 Saúdb Ê
Sârlêârtl€nro. cNpJ: 1 Í.7,ts.3o9/Oooi.2z.

an 3c, E6tâ Poíariô .nr.âÉ êm vigor ná ôãta d. sua publicsçâo, revogEdas a3
cüspqs&ôes eín contrário

êABINÊTE OO PREFEITO MUI{CIPAL OE SÂNTÔ AI,IÍONIO DOS LÔPES MA,
0a d6Énêim do 2021.

Éhenu.llimá d. O v€ira

PORÍARIA X. 0í 2021- GPSA!

O PREFEITO Do MUNICIPIo DE SAN.ro ÂNToNIÔ DoS LoPÉs, E§tado do
MrÍânhão, no uro ctâs at butçôes qus lhê.onÍore s Lêr Orgánica do mlí]icÍpto de
Santo Antônio do5 Lop.!.MA ê à Lei Munictp€t tp 02 de 27 d€ JEnerro d;2017
quê ,i§pie §oâ/ê á Rê!.gúizeçb aúnialat etive b Munjcipio d, srãto aotõnio
tlo§ Lopes, Estôdo da Maíênhío, cria caígês d. pmvimefi,o err arrrjssÉio é
lutlções graliÍícâdâs, clefinê os têspactivôÊ §ínbotos ê tixa os yâtoles dos
suÔ§rdios coaesDaaíoírtês. ,bíbui mfi@téncias ào3 ótgáos I sca §ôrs d,ri?sraes
e d'à oú,€s provi&ndei, ,êvoga e Lei ,tuiicipàl n 03 de 11 dê Ago,,to dc iOtO e
suas afiaraúes e da outÉ§ p/wí&t'Íi,àt.

Ad. 1' Nomâár AÉCIO RAMOS MOURA, pôrl.doÍ d. RG O13i7t2o2ooo-r
SSP/M^ e CPF 001.772.613-A0. pa.ã ocJprr o ca.go dâ SEoREÍÁR|O
MUNICIPAL D€ TRÀNSITO. ÍRÀNSPORÍES E MOATLTDADE do íun âiôo cê
SantD An&à.io doa Lôpê6,r,i/\_

Aô 3!. Esta Ponâri, .nràíá êm vigôr na osrá d€ sua pubticsgso. rêvogâ.ãs,!

PÍlírturá M'ílchd dc Santc Ân},olc dos topes - M/r. Aú pre€ideni V. qa6. ,!16. CâÍrío, sãío Arionb dc LopÊs - lrbr.niâo - CEp: O573Gooo
wN*.iÍo€nbrirdoCopa6.tyts_goy.bÍ

ohirio o!ãd Êl.tÍóírGo do l'.lurll,pro - §.qdrriá nrunidpd É Plâ,qámâcto s Á{,Ír'irriÍãç!o - doh@sroá.toobdostor.!.m.gov-b
EÍlçb É 21421


